
 

 

Ref.: Boletim Informativo SRA nº 28/2023 
No intuito de informar a comunidade jurídica e demais interessados 

sobre temas e discussões relevantes na área de Direito Público, Regulação e 

Infraestrutura, a equipe de colaboradores do Silveira Ribeiro Advogados divulga 

seu Boletim Informativo nº 28/2023, com as principais decisões do Poder 

Judiciário e dos órgãos de Controle Externo e as mais relevantes notícias inerentes 

aos temas mencionados no período compreendido entre 03.08.2023 e 16.08.2023. 

 

I – PODER JUDICIÁRIO: 

Agravo Interno no Agravo Interno no Recurso Especial nº 1.955.594/MG 

Órgão Julgador: STJ, Primeira Turma, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues. 

Tema: Honorários de sucumbência. Apreciação equitativa. Impossibilidade. 

Excepcionalidade não configurada. Consonância da decisão agravada com 

jurisprudência desta Corte. Tema nº 1.076 do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”). 

Liquidação de sentença. Litigiosidade. Execução individual de sentença proferida 

em mandado de segurança. Honorários advocatícios. Cabimento. 

Data de Julgamento: 29.05.2023. 

Data de Publicação: 06.06.2023. 

Comentários: Incide a regra geral do artigo 85, § 1º, do Código de Processo Civil de 

2015, que autoriza o cabimento dos honorários de sucumbência na fase de 

cumprimento, quando a liquidação ostentar caráter litigioso. 

Recurso Especial nº 2.035.667/RJ 

Órgão Julgador: STJ, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão. 

Tema: Ofensa à coisa julgada. Limites objetivos e subjetivos. Recurso especial. 

Impossibilidade. Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Data de Julgamento: 09.05.2023. 

Data de Publicação: 22.06.2023. 

Comentários: Os limites subjetivos e objetivos da coisa julgada não podem ser 

analisados pelo STJ na via do recurso especial, por infringir o disposto no 

enunciado da Súmula nº 7/STJ. 

 



 

 

Agravo Interno no Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial nº 

2.119.020/CE 

Órgão Julgador: STJ, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques. 

Tema: Agravo interno. Decisão em agravo em recurso especial. Refutação dos 

fundamentos adotados no juízo de admissibilidade feito na origem. Reautuação 

como recurso especial. Não cabimento. 

Data de Julgamento: 22.05.2023. 

Data de Publicação: 24.05.2023. 

Comentários: Não cabe agravo interno contra decisão que, ao reconhecer que 

houve em agravo em recurso especial a integral refutação dos fundamentos 

adotados no juízo de admissibilidade feito na origem, determina a sua reautuação 

como recurso especial. 

II – CONTROLE EXTERNO: 

Acórdão nº 1.488/2023/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Jorge Oliveira. 

Tema: Responsabilidade. Contrato administrativo. Liquidação da despesa. 

Pagamento indevido. Sanção. 

Data de Julgamento: 19.07.2023. 

Comentários: O pagamento por serviços não realizados para dar cobertura à 

execução de outros serviços ou aquisições sem previsão contratual afronta os 

artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964 e o artigo 36, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 

93.872/1986 e constitui irregularidade grave, apta a ensejar sanção aos 

responsáveis. 

Acórdão nº 1.496/2023/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Jhonatan de Jesus. 

Tema: Licitação. Edital de licitação. Informação. Local. Identificação. Insalubridade. 

Periculosidade. Laudo. Cessão de mão de obra. 

Data de Julgamento: 19.07.2023. 

Comentários: Em licitação que envolva prestação de serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra em ambientes possivelmente sob condições insalubres 

ou de periculosidade, o órgão ou a entidade contratante deve identificar, 

mediante laudo pericial, os casos de incidência dos respectivos adicionais. Tais 

elementos são imprescindíveis não só como elemento de composição do edital 



 

 

para balizar as propostas dos licitantes, como também para mitigar os riscos de 

responsabilização subsidiária da própria Administração. 

Acórdão nº 7.050/2023/TCU 

Órgão Julgador: Segunda Câmara, Rel. Min. Vita do Rêgo. 

Tema: Direito Processual. Representação. Perda de objeto. Licitação. Revogação. 

Anulação. Mérito. 

Data de Julgamento: 25.07.2023. 

Comentários: A anulação ou a revogação da licitação não conduz, 

necessariamente, à perda de objeto da representação, podendo o exame de 

mérito se fazer cogente com vistas a orientar pedagogicamente o órgão licitante, 

de modo a evitar a repetição das ocorrências examinadas, e a responsabilizar, se 

for o caso, o gestor pelos atos irregulares praticados. 

Acórdão nº 1.547/2023/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Jorge Oliveira. 

Tema: Desestatização. Concessão pública. Investimento. Indenização. Relicitação. 

Bens reversíveis. Edital de licitação. Cláusula obrigatória. Programa de Parcerias 

de Investimentos. 

Data de Julgamento: 26.07.2023. 

Comentários: Em caso de relicitação, deve ser incluído no edital da futura 

concessão dispositivo prevendo que os valores a serem ressarcidos à 

concessionária anterior estarão restritos àqueles para os quais tenha sido 

comprovado o atendimento dos parâmetros de desempenho exigíveis no marco 

contratual que estiver em vigor na extinção antecipada do contrato, conforme 

aferido em medições tão próximas quanto possível da transição para a nova 

concessão (artigo 17, § 1º, inciso VII, da Lei nº 13.448/2017 e artigo 2º, inciso IX, da 

Resolução-ANTT nº 5.860/2019). 

Acórdão nº 1.537/2023/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Vital do Rêgo. 

Tema: Direito Processual. Recurso. Admissibilidade. Intempestividade. 

Competência recursal. Relator. Colegiado. Nulidade. 

Data de Julgamento: 26.07.2023. 

Comentários: Não incide em nulidade a decisão de Câmara que não conhece de 

recurso intempestivo manejado contra acórdão proferido pelo Plenário, pois o 



 

 

exame de admissibilidade, além de não adentrar o mérito da decisão recorrida, 

pode ser feito mediante despacho fundamentado do relator do recurso (artigo 

278, § 2º, do Regimento Interno do TCU). 

III – NOTÍCIAS: 

TCE determina anulação de licitação para 

concessão de estacionamento em Maricá 

Fonte: TCE/RJ – 03.08.20231 

O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (“TCE-RJ”) determinou a 

anulação do procedimento licitatório realizado pela Companhia de 

Desenvolvimento de Maricá S.A (“Codemar”) para a concessão da gestão e 

exploração do estacionamento rotativo nas ruas e logradouros da cidade. O 

acórdão proferido durante a sessão plenária virtual realizada entre 24 e 28 de 

julho de 2023 foi a terceira decisão relacionada ao processo de concessão do 

serviço, com valor estimado de R$ 322,6 milhões, e com prazo de execução por 20 

anos. O procedimento estava suspenso desde 29 de novembro de 2022. 

Em 27 de fevereiro de 2022, foi acolhida a manifestação da Coordenadoria 

de Auditoria em Desestatização (“CAD-Desestatização”) que subsidiou a referida 

representação e identificou no Edital de Concorrência Pública nº 004/2022 

inconsistências e irregularidades que poderiam resultar em danos ao erário, 

restringir indevidamente a competitividade do certame e inviabilizar/dificultar a 

formulação correta de propostas, impedindo ou inibindo a participação de 

empresas que poderiam oferecer propostas mais vantajosas para a Administração 

Pública. 

O acórdão proferido determina que o diretor presidente da Codemar, na 

hipótese de publicação de novo certame com objeto semelhante (concessão de 

serviço público), atente para a correta modelagem do projeto de concessão, 

 
1 Vide: TCE/RJ. Disponível em: TCE determina anulação de licitação para concessão de estacionamento 
em Maricá 

https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/noticia/tce_determina_anulacao_de_licitacao_para_concessao_de_estacionamento_em_marica
https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/noticia/tce_determina_anulacao_de_licitacao_para_concessao_de_estacionamento_em_marica


 

 

considerando, em especial, todos os aspectos analisados no âmbito do processo. 

O gestor deve avaliar a necessidade de contratação de agentes ou instituições 

especializadas na estruturação de projetos de concessões e parcerias público-

privadas, com a finalidade de adoção das melhores práticas para a modelagem 

jurídica, técnica e econômico-financeira da contratação. 

Entre outros pontos, o gestor público também deverá promover 

adequações na forma de divulgação da modelagem econômico-financeira e no 

Estudo Técnico-Preliminar elaborado, bem como rever a previsão de contratação 

de agente de apoio à fiscalização pela concessionária e as omissões na cláusula 

relativa à previsão de arbitragem, além das inconsistências na avaliação da 

proposta técnica. 

STF afasta imunidade tributária a concessionária 

aeroportuária no RN 

Fonte: STF – 03.08.20232 

O Ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (“STF”), 

cassou decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (“TJ-RN”) que havia 

concedido imunidade tributária à Inframérica, concessionária do aeroporto de São 

Gonçalo do Amarante (RN). A decisão foi proferida na Reclamação (“RCL”) nº 

60.726. 

A Inframérica havia ajuizado ação para afastar a cobrança do Imposto 

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (“IPTU”) referente à área do 

aeroporto de 2012 a 2017. O Magistrado de primeiro grau julgou procedente o 

pedido, por entender que a imunidade tributária recíproca, que impede entes 

federativos de cobrarem tributos uns dos outros, seria extensível à empresa. O TJ-

RN manteve a decisão. 

 
2 Vide: STF. Disponível em: STF afasta imunidade tributária a concessionária aeroportuária no RN 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511724&ori=1


 

 

Na reclamação ao Supremo, o Município sustentava que a concessionária 

não tem direito à imunidade tributária, pois é pessoa jurídica de direito privado 

exploradora de atividade econômica. 

Em sua decisão, Barroso observou que a imunidade tributária recíproca 

alcança apenas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras 

de serviços essenciais e exclusivos. Ele lembrou que o STF, no julgamento dos 

temas 437 e 385 da repercussão geral, firmou entendimento sobre a incidência de 

IPTU sobre imóvel de ente público cedido a ente privado e a impossibilidade de 

extensão da imunidade recíproca a empresa privada com fins lucrativos 

arrendatária de imóvel público. Assim, para o Ministro, a decisão questionada não 

poderia estender o benefício à Inframérica. 

 

É possível interpor agravo em recurso especial 

após embargos de declaração contra a mesma 

decisão 

Fonte: STJ – 08.08.20233 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) afastou a preclusão consumativa na hipótese 

de interposição de agravo, dentro do prazo legal, após o oferecimento de 

embargos de declaração contra decisão que inadmite recurso especial. Com esse 

entendimento, o colegiado determinou que a Segunda Turma prosseguisse no 

julgamento do agravo em recurso especial interposto por uma empresa. A turma 

de direito público, embora tenha reconhecido a tempestividade do agravo, 

aplicou a preclusão consumativa, em razão de a parte ter oposto, anteriormente, 

embargos de declaração à mesma decisão que inadmitiu o seu recurso especial. 

 
3 Vide: STJ. Disponível em: É possível interpor agravo em recurso especial após embargos de 
declaração contra a mesma decisão 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/08082023-E-possivel-interpor-agravo-em-recurso-especial-apos-embargos-de-declaracao-contra-a-mesma-decisao.aspx
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Nos embargos de divergência, a empresa apontou decisões da Terceira 

Turma no sentido de que a oposição de embargos de declaração não pode 

desconfigurar o completo acesso da parte à via especial, motivo pelo qual o 

agravo em recurso especial segue sendo o recurso próprio e cabível, desde que no 

prazo adequado. A relatora, Ministra Nancy Andrighi, lembrou que, segundo a 

jurisprudência do STJ, "o único recurso cabível da decisão do primeiro juízo de 

admissibilidade do recurso especial é o agravo previsto no artigo 1.042 do 

CPC/2015". 

Ela afirmou que, a partir dessa premissa, o STJ consolidou o 

entendimento de que "os embargos de declaração, quando opostos contra 

decisão de inadmissibilidade do recurso especial na origem, não interrompem, 

em regra, o prazo para a interposição do agravo, único recurso cabível, salvo 

quando essa decisão for tão genérica que impossibilite ao recorrente aferir os 

motivos pelos quais teve seu recurso obstado, inviabilizando-o totalmente de 

interpor o agravo". 

Nessas hipóteses, ponderou a Ministra, a sanção a que se sujeita a parte 

que opõe embargos de declaração incabíveis é a não incidência da regra do artigo 

1.026 do CPC/2015, especificamente com relação ao efeito interruptivo dos 

aclaratórios. 

"Se o agravo em recurso especial que se seguir aos embargos de 

declaração for interposto fora do prazo de 15 dias, contado da intimação da 

decisão que inadmitir o recurso especial, será considerado intempestivo; de 

outro lado, ainda que incabíveis os embargos de declaração, se o agravo em 

recurso especial for interposto no prazo legal, não há falar em intempestividade 

deste, tampouco em preclusão consumativa", disse. 

Nancy Andrighi observou ainda que, se os embargos de declaração forem 

acolhidos, com modificação da decisão que inadmitiu o recurso especial, o 

recorrente que já tiver interposto o agravo em recurso especial terá o direito de 

complementar ou alterar suas razões, nos exatos limites da modificação, no prazo 

de 15 dias, contado da intimação da decisão dos embargos de declaração, 

conforme prevê o parágrafo 4º do artigo 1.024 do Código de Processo Civil de 2015. 



 

 

Renan Filho diz que entendimento com 

concessionárias de rodovias para reestruturação 

está “muito próximo” 

Fonte: Agência Infra – 14.08.20234 

 O ministro dos Transportes, Renan Filho, afirmou que a pasta trabalha em 

buscar a reestruturação de entre 12 e 15 contratos de concessão de rodovias 

federais, dos 24 atuais, que gerariam cerca de R$ 80 bilhões em investimentos, 

sendo metade no atual mandato. A informação foi dada na abertura do evento 

Rodovias do Futuro, promovido pela Melhores Rodovias do Brasil Associação 

Brasileira de Concessionários de Rodovias (“ABCR”), com a Agência Nacional de 

Transportes Terrestres (“ANTT”) e a Agência de Transportes do Estado de São 

Paulo (“Artesp”), no último dia 10.08.2023, em São Paulo (SP). 

 Em entrevista após o evento, Renan disse que os próximos passos agora 

são finalizar, após entendimentos com as quatro concessionárias que estão com 

grupos de trabalho abertos para a reestruturação de seus contratos, uma 

proposta para ser levada à Secretaria de Consenso do Tribunal de Contas da União 

(“TCU”). 

 Segundo o ministro, o Governo está avaliando um modelo de concessões 

de menor porte, para manutenção de rodovias, dizendo que essa é uma forma de 

ampliar as oportunidades de negócios para o setor privado. Segundo ele, será 

aberto um market sound com o setor nas próximas semanas. 

 
4 Vide: Agência Infra. Disponível em: Renan Filho diz que entendimento com concessionárias de 
rodovias para reestruturação está “muito próximo” 
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